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Estado do Amazonas

Prefeitura Municipal de Itamarati


LEI MUNICIPAL Nº 357 de 28 de Dezembro de 2004

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Itamarati/Am, para o exercício de 2005.  


O Prefeito Municipal de Itamarati/Am, Sr. Raimundo Gomes Lôbo, no uso dos direitos que lhe são atribuídos; 


Faz saber, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte:

Lei:


Art. 1º - O Orçamento do Município de Itamarati/Am, para o exercício financeiro de 2005, discriminado nas tabelas explicativas que integram os Anexos  1 e 2, 6  a  9, desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em valores iguais a R$ 6.875.145,00  ( Seis milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, cento e quarenta e cinco reais);   


Art. 2º - A Receita será arrecadada em conformidade com a legislação em vigor e as especificações  dos Quadros desta Lei, observando os seguintes desdobramentos:

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributária 
42.200,00

Receita Patrimonial
  1.500,00

Transferências Correntes
      6.540.100,00

Dedução das Transf.Correntes ( - )   
         894.855,00

Outras Receitas Correntes 
  2.000,00
5.690.945,00

RECEITAS DE CAPITAL

Transferências de Capital

1.184.200,00



                                                                    
----------------

TOTAL .................................................

6.875.145,00


Art. 3º - A Despesa será realizada em conformidade com a programação constante dos demonstrativos que integram a presente Lei, e de acordo com o seguinte resumo:

I – Por Elemento de Despesa

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Aplicações Diretas

Pensões

                   6.800,00

Contratação por Tempo Determinado
                668.234,00

Salário Família

                                                  72.000,00

Vencimentos e Vantagens Fixas 
                                            826.146,00

Obrigações Patronais
                                       69.580,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Aplicações Diretas

Outros Benefícios de Natureza Social
                                     143.160,00

Diárias Civil

                                     141.324,00

Material de Consumo
                                  2.652.382,00

Material de Distribuição Gratuita
                          501.000,00

Passagens e Desp com Locomoção
                            83.000,00

Serviços de Consultoria
                              8.000,00

Outros Servs de Terc. -P.Física
                577.367,00

Outros Servs de Terc. -P.Jurídica
                          420.452,00

Obrigações Tributárias e Contributivas
                            57.900,00

Despesas de Exercícios Anteriores
               191.500,00

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

Aplicações Diretas

Obras e Instalações
                          334.400,00

Equipamentos e Mat Permanente
                          121.700,00


  
                                                                   .......................

TOTAL GERAL
                       6.875.145,00


II – Por Função de Governo

LEGISLATIVA
 480.912,00

ADMINISTRAÇÃO
            1.293.874,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL
                          800.760,00

PREVIDÊNCIA SOCIAL
                 47.000,00

SAÚDE
                                                              
       1.054.385,00

EDUCAÇÃO                                                                    
     1.523.275,00

CULTURA
  

9.000,00 

URBANISMO  
                                                                          
1.140.500,00 

HABITAÇÃO  


71.200,00 

GESTÃO AMBIENTAL

14.500,00 

AGRICULTURA        
                                                                  230.939,00 

COMUNICAÇÕES 

12.900,00 

ENERGIA
              

15.000,00

TRANSPORTE               

49.200,00

DESPORTO E LAZER                                                                 
131.700,00


                                                                        .....................

TOTAL DA DESPESA FIXADA...................                         6.875.145,00

III – Por Poder e Órgão

PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal 
     480.912,00

PODER EXECUTIVO

Gabinete do Prefeito
      470.100,00

Secretaria de Assuntos Estratégicos
                   21.000,00

Secretaria de Administração
      540.824,00

Secretaria de Finanças
      338.150,00

Secretaria de Assistência Social
      800.760,00

Secretaria de Saúde
   1.054.385,00

Secretaria de Educação
                        1.538.275,00

Secretaria de Cultura
                    4.000,00

Secretaria de Obras
                        1.251.700,00

Secretaria de Agric., Prod. e Abastecimento
                  24.500,00

Secretaria de Desporto e Lazer
                342.639,00

Secretaria Municipal de Comunicação
                    7.900,00



                                                                  ........................

TOTAL DA DESPESA................................                         6.875.145,00


Art. 4º - No curso da execução orçamentária, fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a:

I – Abrir, durante o exercício, Crédito Adicional Suplementar até o limite de 80% (oitenta por cento), do total da Despesa fixada nesta Lei, observado o disposto no Art. 159, inciso V, da Constituição Estadual, e Art. 43 e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 4.320 de 17 de Março de 1964;

II – Firmar Convênio com Órgão da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Governos Estadual e Federal e outros, que tenham como objetivo a transferência de recursos financeiros ao Município, para execução de atividades e Projetos nas diversas Funções do Governo Municipal e outros;

III – Criar através de Decretos de Abertura de Créditos Adicionais Especiais, Projetos e/ou Atividades, elementos, sub-elementos e itens de Despesa, para a aplicação de recursos transferidos do Estado e/ou da União, suas Autarquias e Fundações mediante Convênio, até o limite total daquelas transferências; 

IV – Realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), da previsão de arrecadação das receitas próprias do Município, compreendidas as Transferências Intergovernamentais decorrentes da participação do Município na Receita do Estado e da União.  


Art. 5º - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições ao contrário.

Raimundo Gomes Lôbo

Prefeito Municipal
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